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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
FINANCIAMENTO  DE  CRÉDITO  ROTATIVO.
CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS  E  CUMULAÇÃO  DA
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  COM  OUTROS
ENCARGOS.  BANCO  QUE  NÃO  JUNTA  CONTRATO,
PROVA  QUE  LHE  COMPETIA.  AUSÊNCIA  DA
DESCONSTITUIÇÃO  DO  DIREITO  DO  AUTOR.
UTILIZAÇÃO DA MÉDIA DE MERCADO. PRECEDENTES
DO STJ E DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Não  havendo  cópia  dos  contratos  nos  autos,  impossível
verificar a existência da pactuação da capitalização mensal e
da  comissão  de  permanência,  o  que  importa  reconhecer  a
ilegalidade das suas cobranças, nos termos dos artigos 373, II,
e 400 do CPC, assim como, do artigo 6º, VIII, do CDC.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 172.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pelo Massa Falida do
Banco Cruzeiro do Sul S/A contra sentença proferida pelo Juízo da 11ª Vara Cível da
Capital,  nos  autos  da  ação  revisional  de  contrato  de  empréstimo  consignado,



promovido por Adilton Peixoto Lopes, em face do recorrente.

Na  sentença,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou  procedentes
parcialmente os pedidos formulados na vestibular, “para determinar a aplicação da
taxa  de  juros  à  taxa  média  do  mercado,  divulgada  pelo  Bacen,  praticada  nas
operações da mesma espécie,  salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o
devedor,  determinando  que  os  valores  pagos  a  maior,  indevidamente,  sejam
devolvidos, de forma simples, conforme acima aludido, acrescido de juros de mora
de 1% ao mês a partir da citação e corrigido monetariamente pelo INPC desde os
efetivos  pagamentos  indevidos,  a  serem  apurados  em  sede  de  liquidação.”
Condenou ainda a ocorrência de sucumbência recíproca, condenando autor e réu nas
custas e honorários advocatícios. 

Apela  o  promovido,  inconformado  com  o  provimento
jurisdicional,  interpôs apelação,  pugnando pela reforma da decisão guerreada,  ao
argumento, em suma: necessidade da concessão de gratuidade judiciária; liberdade
de contratação; legalidade de pactuação dos juros;  aplicação de juros compatíveis
com a taxa média de mercado; responsabilidade do recorrido pelo pagamento de
tributos,  taxas,  seguros  e  encargos  financeiros;  impossibilidade  de  restituição  do
indébito e de condenação da ré em honorários advocatícios. 

Contrarrazões (fls. 155/160)

Parecer Ministerial pelo desprovimento do recurso (fls. 165/169)

É o relatório.

VOTO.

Conforme  relatado,  o  feito  fora  julgado  parcialmente
procedente,  para determinar a aplicação da taxa de juros à taxa média do mercado,
divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie,  salvo se a taxa
cobrada for mais vantajosa para o devedor, determinando que os valores pagos a
maior, indevidamente, sejam devolvidos, de forma simples, conforme acima aludido,
acrescido  de  juros  de  mora  de  1%  ao  mês  a  partir  da  citação  e  corrigido
monetariamente  pelo  INPC  desde  os  efetivos  pagamentos  indevidos,  a  serem
apurados  em  sede  de  liquidação.  Condenou  ainda  a  ocorrência  de  sucumbência
recíproca, condenando autor e réu nas custas e honorários advocatícios. Contra esta
decisão recorre a instituição financeira demandada. 

Analisando  detidamente  os  autos  e  os  termos  apresentados
pelo promovido, adianto que não merece qualquer censura a decisão vergastada.

Tal ocorre não apenas em razão da teoria da inversão do ônus
da prova,  mas  também porque  o  legislador,  diretamente  na  lei,  ou por  meio  de



poderes que atribui, específica ou genericamente, ao juiz, modificar a incidência do
onus probandi, transferindo-o para a parte em melhores condições de suportá-lo ou
cumpri-lo eficaz e eficientemente. 

Como  ressaltado,  folheando  o  caderno  processual,  não  se
verifica  o  contrato  firmado  entre  as  partes  litigantes,  limitando-se  o  banco  a
argumentos que, por si só, não tem o condão de desconstituir parte das pretensões
iniciais, especialmente quando não se tem a possibilidade de se aferir a legalidade
das disposições contratuais, nos termos da lei consumerista.

A esse  respeito,  pois,  há  de  se  adiantar  que falece  razão  ao
banco recorrente, uma vez que aplicável ao caso as normas previstas no Código de
Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula n° 297 do STJ.

Assim,  mesmo  firmado  o  contrato  sem  qualquer  indício
aparente  de  vício  no  consentimento,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  reputadas
ilegais.

A teor do disposto no art. 6º, inciso V, do Código de Defesa do
Consumidor, este tem direito à alteração de cláusulas contratuais iníquas e abusivas:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
[...]
V  -  a  modificação  das  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam
prestações  desproporcionais  ou  sua  revisão  em  razão  de  fatos
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

À  luz  de  tal  raciocínio,  portanto,  e  trasladando-se  referido
entendimento ao caso em deslinde, há de se proceder ao exame da legalidade da
cobrança dos juros capitalizados. 

Ab initio, destaco o que o Colendo STJ vem proclamando:
 
"Direito  Privado.  Juros.  Anatocismo.  Vedação  incidente
também sobre instituições financeiras. Exegese do enunciado
n.  121,  em  face  do  n.  596,  ambos  da  súmula  do  STF.
Precedentes da excelsa Corte.  - A capitalização de juros (juros
de  juros)  é  vedada  pelo  nosso  direito,  mesmo  quando
expressamente  convencionada,  não  tendo  sido  revogada  a
regra do artigo 4º  do Decreto 22.262/33 pela Lei 4.595/64.  O
anatocismo,  repudiado  pelo  verbete  n.  121  da  súmula  do
Supremo  Tribunal  Federal,  não  guarda  relação  com  o
enunciado n. 596 da mesma súmula" (RSTJ, 22/197).

“O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  após  período  inicial  de



divergência,  adotou  o  entendimento  permissivo  da
capitalização  até  mensal  dos  juros,  mas  isso  em  existindo
expresso  dispositivo  de  lei  que  a  admita,  como  para  os
créditos  rurais  o  artigo  5º,  do  Decreto-lei  167/67;  para  os
créditos industriais o artigo 5º do Decreto-lei 413/69, e para os
créditos comerciais o artigo 5º da Lei 6.840/80. A não ser assim,
vige  a  Súmula  121  do  Supremo  Tribunal  Federal,  não
revogada pela Súmula 596 do mesmo pretório (RTJ, 124/616)”
(RT, 697/191). 

Mais  recentemente  o  STJ  tem  entendido  que  nas  operações
realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se  a  capitalização  dos  juros  na
periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da publicação
da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00). 

O contrato em discussão foi celebrado a partir do ano de 2008,
no entanto, não há prova de que a capitalização fora pactuada, notadamente porque
o banco réu não juntou aos autos os contratos, prova que lhe competia.

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  AGRAVO
IMPROVIDO. I  -  O fato  de as  taxas  de juros excederem o
limite de 12% ao ano, por si, não implica abusividade; impõe-
se  sua  redução,  tão-somente,  quando  comprovado  que
discrepantes em relação à taxa de mercado para operações da
mesma  espécie.  II  -  Nas  operações  realizadas  pelas
instituições financeiras  permite-se a  capitalização dos juros
na  periodicidade  mensal  quando  pactuada,  desde  que
celebradas  a  partir  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.
1.963-17 (31.3.00).  III  -  O entendimento predominante neste
Tribunal  é  no sentido de que é  lícita  a  cobrança  dos juros
moratórios até o limite de 12% ao ano, desde que pactuados.
Agravo improvido. (AgRg no REsp 879902/RS, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, 3ª TURMA, 19/06/2008, DJe 01/07/2008).

Neste  norte,  é  de  não  se  reconhecer  a  permissão  da
capitalização, porquanto, a par de terem sido os contratos firmados após a Medida
Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), não há provas de que a capitalização fora pactuada.

Portanto,  essencial  asseverar,  desta  feita,  que  o  provimento
jurisdicional  a  quo  não  merece  qualquer  reforma,  haja  vista  o  réu  não  ter  se
desincumbido do ônus de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor, nos termos do disposto nos arts. 373, II, e 400 do CPC,
pois  lhe  cabia  trazer  aos  autos  o  instrumento  contratual  apto  a  demonstrar  a



pactuação de capitalização de juros e a cobrança cumulada, a fim de desconstituir o
direito alegado pelo autor. Sendo assim, a procedência parcial do pedido é medida
de rigor, assim como restou decidido em primeiro grau.

Corroborando, pois, referido raciocínio, vem se manifestando a
Jurisprudência dominante desta Egrégia Corte e do STJ, nos termos do que fazem
prova as ementas a seguir colacionadas:

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  COM  PEDIDO
LIMINAR.  PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.
CONHECIMENTO  PARCIAL  DA  IRRESIGNAÇÃO.
IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO DE  SENTENÇA SOBRE  0
QUAL  A  RECORRENTE  SAIU  VENCEDORA.  AUSÊNCIA
DO  INSTRUMENTO  DA  AVENÇA.  INTIMAÇÃO  DA
EMPRESA  PROMOVIDA  PARA  SUA  APRESENTAÇÃO.
OMISSÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 359 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.  PRESUNÇÃO DE  VERACIDADE DAS
ALEGAÇÕES AUTORAIS.  CUMULAÇÃO DE  COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS.
PROIBIÇÃO.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA.  -  Não
cumprindo a  instituição financeira  ré  a  ordem judicial  que
determinou a juntada aos autos do contrato firmado entre as
partes, aplica-se o disposto no art. 359 do CPC, devendo ser
tidas por indevidas as excessividades suscitadas pelo autor. -
Admite-se a cobrança da comissão de permanência no período
da  inadimplência,  desde  que  não  cumulada  com  correção
monetária,  juros  moratórios,  multa  contratual  ou  juros
remuneratórios.  (TJPB  -  20020090275534001  -  1  CAMARA
CIVEL – Rel. DES. JOSÉ RICARDO PORTO – 30/04/2013).

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO. INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  AUSÊNCIA
DA JUNTADA DO CONTRATO. DESCUMPRIMENTO DE
DETERMINAÇÃO  JUDICIAL.  INÉRCIA  DA  PARTE  RÉ.
INTELIGÊNCIA DO ART. 359, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DA  VERACIDADE  DOS
FATOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA
MÉDIA  DO  MERCADO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
ADMITIDA  APENAS  QUANDO  EXPRESSAMENTE
PREVISTA  SUA  INCIDÊNCIA. AVERIGUAÇÃO
INVIABILIZADA.  ILEGALIDADE.  COBRANÇAS
ADMINISTRATIVAS.  TARIFAS  DE  ABERTURA  DE



CRÉDITO,  EMISSÃO  DE  CARNÊ  E  DE  RETORNO.
COBRANÇAS  LEGÍTIMAS  QUANDO  ,  ÃO
OCASIONAREM  VANTAGENS  E  GER  S.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO  DOS  V  NR  .  S  PACTUADOS.
PRESUNÇÃO  DE  ABUSIVIDADE.  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO. APLICABILIDADE DO ART. 42, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DEVOLUÇÃO
EM  DOBRO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
MINORAÇÃO. DESCABIMENTO. FIXAÇÃO ADEQUADA.
CET  -  CUSTO  EFETIVO  TOTAL.  PLEITO  NÃO
VERBERADO  NA  EXORDIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
NÃO  ACOLHIMENTO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.  -  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem  excessivamente
onerosos ou desproporcionais. - De acordo com a Súmula n°
297, do Superior Tribunal de Justiça, o Código de Defesa do
Consumidor  é  plenamente  aplicável  às  instituições
financeiras. - Inerte a parte ré acerca da determinação judicial
para  a  juntada  da  cópia  do  contrato  sob  revisão,  deve  a
instituição financeira arcar  com a consequente aplicação do
disposto  no  art.  359,  do  Código  de  Processo  Civil,  que
presume  a  veracidade  relativa  dos  fatos.  -  Diante  da
impossibilidade de se verificar a taxa de juros contratada, em
razão  da  ausência  do  contrato  aos  autos,  os  juros
remuneratórios devem ser fixados segundo a taxa média de
mercado nas operações da espécie. - A capitalização mensal de
juros  é  itida  1ff  i  quando  expressamente  prevista  sua
incidência em contrato bancário firmado após a vigência da
medida provisória n. 1963-17/2000. Ocorrendo saldo em favor
da parte autora, este deverá ser devolvido na forma estipulada
no  art.  42,  parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.  Os  honorários  sucumbenciais  que  reflitam  o
grau  de  zelo  do  advogado  não  se  sujeitam  a  qualquer
alteração  do  Juízo  ad  quem,  máxime  quando  firmados  em
valor módico. - Não é cabível a análise, em sede de recurso
apelatório, de novas questões não trazidas a debate opportuno
tempore nas razões deduzidas na inicial, nos termos do art.
517, do Código de Processo Civil. (TJPB - 00120090192384001 -
4 CAMARA CIVEL – Rel. DES. FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO - j. Em 15/04/2013).

PROCESSO CIVIL Ação revisional de contrato com pedido de
tutela antecipada Sentença que julgou extinto o processo sem
resolução do mérito por inépcia da inicial Apelo Pedido de



exibição  de  contrato  que  não  necessariamente  precisa
anteceder a ação principal Nulidade decretada Provimento do
Recurso - Remessa dos autos à vara de origem. 0 STJ entende
que  a  parte,  ao  propor  ação  principal,  ao  invés  de  ajuizar
anteriormente ação cautelar de exibição de documentos, tem a
faculdade de, por simples requerimento, pleitear a exibição de
todos  os  documentos  que  entender  necessários  para  o
deslinde da causa. No caso em tela, deveria o magistrado ter
determinado a exibição do documento, consoante prescreve o
art.355  do  CPC.  Não  apresentando  o  banco  o  documento
pleiteado, aplicar-se-ia o art.359 do CPC, admitindo-se como
verdadeiros  os  fatos  que,  por  meio  do  documento,  a  parte
pretendia  provar.  A  Quarta  Turma do  STJ  entendeu que  o
pedido de exibição de contrato não necessariamente precisa
anteceder a ação principal. (TJPB 07520120013141, 3 CAMARA
CIVEL, Rel. Des. GENÉSIO G. PEREIRA FILHO – 23/10/2012).

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
– OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO
OU  RECUSA  -  IMPOSSIBILIDADE  -  ESPECIFICAÇÃO,  PELO
CORRENTISTA,  DOS  PERÍODOS  DE  EXIBIÇÃO  DOS
EXTRATOS  BANCÁRIOS,  BEM  COMO  FORNECIMENTO  DO
NÚMERO DO CPF E REFERÊNCIA A UMA DAS CONTAS DE
POUPANÇA  CADASTRADAS  PERANTE  A  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  -  DADOS  SUFICIENTES  PARA  A
COMPROVAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DAS  CONTAS  DE
POUPANÇA  NOS PERÍODOS  MENCIONADOS NA  INICIAL  -
DEVER  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DE  EXIBIR  OS
EXTRATOS REQUERIDOS - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. I -
O correntista detém interesse de agir, ao ajuizar ação de exibição de
documentos, objetivando questionar, em ação principal, as relações
jurídicas  decorrentes  de  tais  documentos; II  -  A  obrigação  da
instituição financeira de exibir a documentação requerida decorre
de  lei,  de  integração  contratual  compulsória,  não  podendo  ser
objeto de recusa nem de condicionantes, em face do princípio da
boa-fé objetiva; III - O cliente do banco pode acionar judicialmente
a instituição financeira objetivando prestação de contas, não sendo
genérico o pedido que indique a relação jurídica existente entre as
partes  e  especifique  o  período  que  entende  necessários  os
esclarecimentos;  IV  -  Na  hipótese  dos  autos,  o  recorrente
especificou,  de modo preciso,  os períodos em que pretendeu ver
exibidos os extratos,  bem como juntou documentos que, em tese,
comprovam a existência de relação jurídica entre as partes, sendo
esses dados suficientes para, mediante simples consulta ao sistema
de informática da instituição financeira, demonstrar-se a existência
ou não de conta de poupança em nome do recorrente nos períodos
mencionados na inicial; V - Recurso especial provido.  (STJ – Resp



1105747/PR – Min. Massami Uyeda – T3 – Dj 20/11/2009)

Em razão das considerações tecidas acima, nego provimento ao
apelo, mantendo incólumes os exatos termos da sentença. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


